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Telefone: (64) 3654-1417 | E-mail: licitacao@cachoeiraalta.go.gov.br   

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2025 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 
PARA REGISTRO DE 

PREÇO 

 
Nº 43/2025 

TIPO MAIOR LANCE 

JULGAMENTO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

PROCESSO NÚMERO 4581/2025 

INTERESSADO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA - GO. 

CNPJ 02.056.760/0001-46 

 
 
 
OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PÚBLICA 
OU PRIVADA, PARA PROCESSAMENTO E 
GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS DA FOLHA 
PAGAMENTOS DOS SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA E INDIRETA, EM CARÁTER 
DE EXCLUSIVIDADE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E 
EXIGÊNCIAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA 

DATA/HORÁRIO DA 
REALIZAÇÃO DO 
CERTAME 

 
14/11/2025 às 08h15min. 

 

NORMAS LEGAIS 
Lei Federal n.º 14.133/2021, Lei Complementar nº 
123/2006, e demais normas regulamentadoras da matéria 

 

ENDEREÇOS 
ELETRÔNICOS 

https://www.licitanet.com.br 
https://acessoainformacao.cachoeiraalta.go.gov.br/cidadao/inf
ormacao/licitacoes e-mail: licitacao@cachoeiraalta.go.gov.br 

DECRETO  DE 
NOMEAÇÃO 

 

Decreto nº 137, de 08 de julho de 2025. 

 
LOCAL DE REALIZAÇÃO 

A presente licitação será processada exclusivamente por 
meio eletrônico, sendo utilizado o Sistema LICITANET, 
disponibilizado e processado no endereço eletrônico 
https://licitanet.com.br/. 

INFORMAÇÕES 
ADICIONAIS 

Sala de Licitação – Situada na Praça Adelino Paula de Oliveira, 
nº 116, Centro, em Cachoeira Alta/GO. 

Obs. 1: Na hipótese de não haver expediente na data acima referida, fica este 
PREGÃO, automaticamente, transferido para o dia útil subsequente àquele, na mesma 
hora e local, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação (Pregoeiro) em 
contrário, por motivo de força maior ou qualquer outro fator ou fato imprevisível 

Obs. 2: Todos os atos referentes à Licitação, Edital, Erratas, Atas, Convocações, 
Julgamentos de Impugnações e Recursos, Homologação, Anulação ou Revogação, 
enfim, TODOS os atos, serão publicados nos sites oficiais, acima mencionados. O 
acompanhamento do andamento da Licitação em todas as fases é de total 
responsabilidade do Licitante participante. 

Obs. 3: Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no 
sistema eletrônico (LICITANET) e as especificações constantes deste Edital, 
prevalecerão as do Edital 

https://www.licitanet.com.br/
https://acessoainformacao.cachoeiraalta.go.gov.br/cidadao/informacao/licitacoes
https://acessoainformacao.cachoeiraalta.go.gov.br/cidadao/informacao/licitacoes
mailto:licitacao@cachoeiraalta.go.gov.
https://licitanet.com.br/
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A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
PÚBLICA OU PRIVADA, PARA PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS 
DA FOLHA PAGAMENTOS DOS SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL DIRETA E INDIRETA, EM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E EXIGÊNCIAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, conforme 
condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência – Anexo, do Edital. 
 
1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no 
sistema eletrônico (LICITANET) e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 
do Edital. 

 
2.1. Poderão participar deste Pregão TODOS OS INTERESSADOS, DEVIDAMENTE 
AUTORIZADOS PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL e que esteja previamente credenciada 
no Sistema de Pregão Eletrônico LICITANET, por meio do sítio www.licitanet.com.br, que 
satisfaçam as exigências estabelecidas neste edital e seus anexos, com atividade pertinente e 
compatível com o objeto desta licitação. 

2.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do Sistema 
na página eletrônica www.licitanet.com.br, onde também deverão informar-se a respeito do 
seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização; 
 
2.2.1. Quaisquer dúvidas em relação ao acesso à plataforma e treinamentos poderão 
ser solicitadas, atravésdos telefones (34) 2512-6500, (34) 3014-6633 e e-mail 
fornecedor@licitanet.com.br. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros; 
 
2.4. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 
acesso. 

2.5. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado, ao acessar, 
inicialmente, o ambiente eletrônico de contratações, declare, nos campos próprios, que inexiste 
qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, que conhece e 
aceita o regulamento do sistema de compras eletrônicas relativo ao Pregão Eletrônico e que se 
responsabiliza pela origem e procedência dos serviços e produtos que cotar. 

2.6. A Licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico 
por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

1. DO OBJETO 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
mailto:dostelefones(34)2512-6500%2C(34)3014-6633ee-mailfornecedor@licitanet.com.br
mailto:dostelefones(34)2512-6500%2C(34)3014-6633ee-mailfornecedor@licitanet.com.br
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acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua 
representante. 

 
2.7. Os Licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e 
apresentação de suas propostas, sendo que o Município de Cachoeira Alta – GO, não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
do processo licitatório. 
 
2.8. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos 
termos deste Edital e seusAnexos e leis aplicáveis. 
 
2.9. Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação: 

2.9.1. Em obediência ao que estipula a Lei Federal nº 14.133/21 em seu artigo 
14, não poderão disputarlicitação ou participar da execução de contrato, direta ou 
indiretamente: 

 
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados, (equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico); 
 
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

 
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
c.1) O impedimento de que trata esta condição será também aplicado à licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção aela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da 
licitante (art. 14, §1ºda Lei 14.133/2021). 

 
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de1976, concorrendo entre si; 
 
f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
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de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 
g) Em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação, 
conforme disposto no artigo 69, II da lei 14.133/2021; 
 
h) Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma empresa 
licitante, concorrendo os mesmos itens; 

 
i) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
2.10. Como condição para participação no Pregão, a Licitante manifestará em campo 
próprio do sistemaeletrônico relativo às seguintes declarações: 
 
2.10.1. A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
 
2.10.2. O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação; 

 
2.10.3. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado daPrevidência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 
2.10.4. O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado daPrevidência Social; 
 
2.10.5. O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 110.133/2021; 
 
2.10.6. A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema; 

 
2.10.7. Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
 
2.10.8. Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são 
verídicas, conforme art. 63, inciso I, da Lei 110.133/2021; 

2.10.9. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
2.10.10. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
2.10.11. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art91
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degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 
 
2.10.12. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 
conforme art. 63, inciso IV, Lei 110.133/2021; 
 

2.10.13. Que tem ciência da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores 
de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de quatorze anos; 

 
2.10.14. Que a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi 
elaborada de maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral na Plataforma de Realização 
de Pregão Eletrônico LICITANET, que permite a participação dos interessados na modalidade 
licitatória Pregão em sua forma eletrônica. 

 
3.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico no endereço www.licitanet.com.br, 
devendo este credenciamento ser efetuado antes da data prevista para realização do Pregão 
na forma Eletrônica. 
 
3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do 
licitante e a presunção de suacapacidade técnica para a realização das transações inerentes 
ao Pregão na forma. 
 
3.3. É de exclusiva responsabilidade da licitante a utilização da senha de acesso, 
inclusive qualquer transação efetuada diretamente ou por representante, não sendo cabível ao 
Provedor do Sistema ou à Prefeitura Municipal de Cachoeira Alta/GO, promotora da presente 
licitação, responsabilidades por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 

 
3.3.1. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio do acesso. 
 
3.4. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Agente de Contratação 
(Pregoeiro) e sua equipe de apoio, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo 
deste Edital, tendo como referência o horário de Brasília-DF, no sítio www.licitanet.com.br. 

 
3.4.1. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação 

(Pregoeiro) e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em 

campo próprio do sistema eletrônico. 

3. DO CREDENCIAMENTO E DA SESSÃO PÚBLICA 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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3.4.2. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

3.5. Não havendo expediente na data marcada ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a abertura do certame na data prevista, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo 

deste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro(a) em contrário, por motivo de 

força maior ou qualquer outro fator ou fato imprevisível; 

3.6. Na impossibilidade da conclusão dos trabalhos da sessão deste Pregão Eletrônico na 

mesma data de abertura, e em face de decisão do Pregoeiro (a), será determinada a 

continuidade das atividades em dia(s) subsequente(s); 

 

4.1. A proposta deverá ser encaminhada/cadastrada no sistema LICITANET 
(www.licitanet.com.br), até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando 
então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento. 

 
4.1.1. A PROPOSTA DE PREÇOS FINAL E OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
deverão ser encaminhados, por meio do sistema LICITANET, através do site 
www.licitanet.com.br, quando solicitadas pelo Agente de Contração (Pregoeiro). 

 
4.1.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 
e econômico- financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf ou em sistemas 
semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, assegurado 
aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 
4.1.3. O VALOR DO ITEM: 

4.1.3.1. O preço deverá ser expresso em moeda corrente nacional, discriminado em 
algarismo arábico, considerando inclusos no preço os valores dos impostos, taxas, transporte, 
seguro, carga e descarga, encargos trabalhistas, sociais, sindicais, remunerações, e outras 
despesas, se houver. 
4.1.3.2. Se houver custos omitidos serão considerados como inclusos na proposta, não 
sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo os 
produtos/serviços serem fornecidos sem ônus adicionais. 
 
4.2. O valor de referência para aquisição/contratação do objeto constam no Preço 
referência juntamente com o edital. 

4.3. A PROPOSTA DIGITADA/PREENCHIDA NO SISTEMA LICITANET: 
 
4.3.1. É expressamente vedada a identificação do proponente nas propostas cadastradas, 
(digitadas no sistema LICITANET) portanto qualquer elemento que possa identificar a licitante 

4. DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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importará na desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 
 
4.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente enviada ao sistema. 
 
4.5. Após a abertura da sessão pública não caberá desistência da proposta, salvo por 
motivo justo decorrente de fatosuperveniente e aceito pelo(a) Agente de Contratação 
(Pregoeiro). 
 
4.5.1. As propostas de preços são irretratáveis, não se admitindo retificações ou 
alterações nos preços e nascondições estabelecidas. 
 
4.6. É de inteira responsabilidade da licitante acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
4.7. A licitante que se enquadre como microempreendedor, microempresa ou 
empresa de pequeno porte e que queira usufruir do tratamento privilegiado assegurado pela 
Lei Complementar Federal nº 123/06, deverá manifestar, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos previstos no referido diploma legal, especialmente no seu 
artigo 3º, sob as penas da lei, em especial do artigo 299, do Código Penal. 
 
4.7.1. A falta da declaração de enquadramento da licitante como microempreendedor, 
microempresa ou empresa de pequeno porte conduzirá ao seu afastamento ao benefício de 
critério de desempate. 

 
4.7.2. A declaração falsa de enquadramento da licitante como 
microempreendedor, microempresa ou empresa de pequeno porte implicará a sua inabilitação 
quando a falsidade for constatada no curso do certame, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 
4.8. A licitante deverá remeter a proposta de preços devidamente adequada aos 
preços ofertados na fase competitiva em arquivo único compactado, no curso da sessão 
pública, quando solicitada a fazê-lo pelo(a) Agente de Contratação (Pregoeiro). 

 

5.1. A partir da data e do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública será 
aberta automaticamente pelo sistema. 
5.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 
julgamento da proposta, em relação à proposta mais bem classificada. 
 
5.3. O sistema ordenará, automaticamente as propostas para participarão da etapa de 
lances. 

5.4. A etapa de lances será realizada exclusivamente por meio do sistema eletrônico para 
os autores das propostas classificadas. 

 
5.4.1. Os lances deverão ser ofertados pelo VALOR GLOBAL. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
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5.5. Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do 
recebimento do seu lance e do valor consignado no registro. 
 
5.6. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as 
regras de aceitação deles. 
 
5.6.1. A licitante somente poderá oferecer valor superior ao último lance por ela ofertado 
e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta. 
 
5.6.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
5.6.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
5.6.4. Durante o transcurso da etapa de lances, as licitantes serão informadas, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance. 
 
5.6.5. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, a não ser em situação 
devidamente justificada e aceita pelo(a) Agente de Contratação (Pregoeiro), sujeitando-se 
a licitante às penalidades previstas no item 15 deste edital. 
5.6.9. No caso de a desconexão do Agente de Contratação (Pregoeiro) persistir por 
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública do Pregão será suspensa e reiniciada 
somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação expressa do fato aos 
participantes no sítio eletrônico de realização do Pregão, www.licitanet.com.br. 
 
5.6.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o ofertado em sua proposta. 
 
5.7. O modo de disputa dos lances 
 
5.7.1. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o ABERTO. 
 
5.7.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 
5.7.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
5.7.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se- á automaticamente. 
 
5.7.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação (Pregoeiro), 

http://www.licitanet.com.br/
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auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

 

5.7.5.1. Após o reinício previsto no item supracitado, os licitantes serão convocados 

para apresentar lances intermediários. 

5.7.6. O intervalo de diferença entre os lances, tanto em relação aos lances intermediários, 

quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta será/estará definido no sistema de 

processamento da licitação para cada item. 

 

5.7.7. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o(a) Agente de Contratação (Pregoeiro), assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do 

melhor preço. 

 

5.8. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação 

(Pregoeiro) poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 

em condições diferentes das previstas no Edital. 

 

5.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

5.8.2. Após a fase de negociação o(a) Agente de Contratação (Pregoeiro) 

examinará a aceitabilidade da oferta de menor valor, decidindo motivadamente a respeito. 

 

5.6.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de 

julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito 

de pleitear qualquer alteração. 

 

5.6.7. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação (Pregoeiro) 

poderá excluir, justificadamente, proposta ou lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 

 

5.6.8. Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação (Pregoeiro) no decorrer 

da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances 

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 
6.1. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido 
aceita, estiver de acordo com ostermos deste Edital e seus Anexos e ofertar o MAIOR PREÇO 
para fornecimento do objeto nas condições previstas no Termo de Referência. 
 
6.1.1. Encerrada a etapa de negociação, o (a) Agente de Contratação (Pregoeiro) 

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
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examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao mínimo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos. 

 
6.1.1.1. O (a) Agente de Contratação (Pregoeiro) verificará as propostas apresentadas e 
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no 
Edital. 
 
6.1.1.2. Não serão aceitas propostas com valores inferiores ao estimado ou com preços 
manifestamente inexequíveis. 
 
6.1.1.2.1. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor global 
quanto os valores unitários estimativos da contratação. 
 
6.1.1.2.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação 
são coerentes com os de mercado do objeto deste Edital. 
 
6.1.2. O(a) Agente de Contratação (Pregoeiro) examinará a proposta mais bem 
classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à 
compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 
 

6.1.3. Ocorrendo o empate, entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem:  
 
a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 
 
b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei 

 
c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 

d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle 
 

e) Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
I. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

 

II. Empresas brasileiras; 

 

III.  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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IV.  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

 

f) Sorteio realizado de forma eletrônica pela plataforma www.licitanet.com.br 

 

6.2. O sistema eletrônico informará o licitante detentor da proposta ou do lance de menor 

valor imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, cabendo 

decisão pelo (a) Agente de Contratação (Pregoeiro) acerca de sua aceitação. 

 

6.3. O(A) Agente de Contratação (Pregoeiro) irá convocar o(s) licitante(s) melhor(es) 

classificado(s) para enviar os documentos em formato digital (Proposta realinhada), por meio 

da funcionalidade disponível no sistema. 

 

6.3.1. O prazo para envio dos documentos será de, NO MÍNIMO 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contados a partir da convocação de envio pelo Agente de 

Contratação (Pregoeiro), sob pena de não aceitação da proposta. 

 

6.3.1.1. Se a empresa convocada não apresentar a proposta final dentro do prazo 

estipulado a mesma será automaticamente desclassificada para os itens subsequentes que 

possam ser os próximos classificados. 

 

6.3.2. O prazo estabelecido pelo(a) Agente de Contratação (Pregoeiro) poderá ser 

prorrogado por solicitação do licitante devidamente justificada, recebida antes de finalizar o 

prazo anteriormente estabelecido e, formalmente aceita pelo(a) Agente de Contratação 

(Pregoeiro). 

 

6.3.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 

indicada neste Edital na plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br), se assim solicitado 

pelo Agente de Contratação (Pregoeiro), será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções 

previstas neste instrumento convocatório. 

 

6.3.4. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de 

habilitação, o Agente de Contratação (Pregoeiro) examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a 

este Edital. 

6.4. A Proposta, documento anexado no LICITANET, deverá: 

 

6.4.1. Conter o nome, CNPJ e endereço da empresa, ser datada, assinada, conter a 
discriminação do objeto, o valor unitário e total ofertado neste Pregão, marca/modelo 
que fazem parte do escopo defornecimento. 

 
6.4.2. Apresentar validade de no mínimo 90 (noventa) dias consecutivos, a contar de sua 
apresentação. 

 
6.4.2.1. Caso o prazo de que trata o item acima não esteja expressamente indicado na 

http://www.licitanet.com.br/
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proposta, ele será considerado como aceito para efeito de julgamento. 
 
6.4.3. Ser firme e precisa, limitada rigorosamente ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço oude qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
 
6.4.4. Obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não correspondaàs especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante. 

 
6.5. A apresentação da proposta implica na declaração de conhecimento e aceitação de 
todas as condições da presente licitação, vinculando a licitante às informações apresentadas, 
tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, entre outras. 
 
6.6. Os licitantes arcarão integralmente com todos os custos decorrentes da elaboração e 
apresentação de suas propostas, independente do resultado do procedimento licitatório; 

 
6.7. Será desclassificada a proposta que (art. 59 e incisos da Lei n° 14.133/2021): 

6.7.1. Não atenda as exigências do ato convocatório e ou contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Edital ou Termo de Referência; 

 
6.7.3. Esteja o valor final, abaixo do estimado previsto no Edital. 
 
6.7.4. Apresente qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, bem como preço 
ou vantagem baseadanas ofertas dos demais licitantes, e ainda financiamentos subsidiados ou 
a fundo perdido. 
 
6.7.5. Apresente preço manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os 
custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 

 
6.7.5.1. A proposta não deve apresentar valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações 
de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de 
remuneração. 
 
6.7.6. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou 
seus anexos, desdeque insanável. 
 
6.8. A desclassificação das propostas será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com possibilidade de acompanhamento “on line” pelos licitantes. 

6.9. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a sua 
desclassificação, esta poderá ser adequada pelo licitante, desde que não haja majoração do 
preço final. 

 
6.10. Ocorrendo divergência entre os valores unitários e o valor total prevalecerá o 
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primeiro; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
 

6.11. A critério do(a) Agente de Contratação (Pregoeiro) , poderão ser relevados erros 
ou omissões formais de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas. 
 
6.12. O(a) Agente de Contratação (Pregoeiro) poderá solicitar parecer de técnicos 
pertencentes ao quadro de pessoal da Secretaria responsável que compõem a Administração 
Pública Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua 
decisão. 

 
6.13. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias 
da licitante que a tiver formulado, com base na documentação e proposta apresentada. 
 
6.14. Se a proposta não for aceitável, se o licitante deixar de enviar a proposta ou, ainda, 
se não atender às exigências habilitatórias, o(a) Agente de Contratação (Pregoeiro) 
examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 
 
6.14.1. No caso previsto no item anterior, o(a) Agente de Contratação (Pregoeiro) poderá 
negociar com olicitante, para que seja obtido melhor preço. 

 
6.15. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, 
ficam as 
licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

 
7.1. A  habilitação  das  licitantes  será  verificada  por  meio  do  Portal  de  
Compras https://www.licitanet.com.br através dos documentos de habilitação especificados 
deste edital. 

7.2. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, após a etapa de lances em data e horário estipulado pelo Agente de 
Contratação. 

7.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Sistema 
Eletrônico para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

7.3. Os licitantes que não atenderem às exigências de habilitação do edital deverão 
apresentar os documentos que supram tais exigências. 

7.4. O Agente de Contratação poderá consultar os sites oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes. 

7.5. Documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
no edital e já apresentados até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
deverão, mediante solicitação do Agente de Contratação, ser enviados juntamente à proposta 
adequada ao último lance. 

7.6. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Eletrônico 
poderão ser solicitados no original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a 
ser estabelecido pelo Agente de Contratação. 

7. DA HABILITAÇÃO E JULGAMENTO 

http://www.licitanet.com.br/
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7.7. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos abaixo discriminados: 

(A) Documentação relativa à habilitação jurídica; 

(B) Documentação relativa à regularidade fiscal; 

(C) Documentação relativa à regularidade e trabalhista; 

(D) Documentação relativa à qualificação técnica. 

 

7.8. Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Edital pedidos 

de inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a substituir os 

exigidos, exceto nos casos admitidos pela legislação. 

 

7.9. Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de 

validade declarado no próprio documento, da mesma forma que não conste previsão em 

legislação específica, os referidos documentos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 

(noventa) dias, contados até a data da realização da licitação. 

 

7.5.1 - Ficam excluídos da validade acima mencionada, os atestados técnicos, na forma do §2º 

do artigo 67 daLei Federal nº 14.133/2021. 

 

(A) – HABILITAÇÃO JURÍDICA 

(A.1) Registro comercial, no caso de empresário individual; 

 

(A.2) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital na 

forma eletrônica ou tradicional, em se tratando de sociedades empresárias, acompanhado dos 

documentos de designação de seus administradores, caso designados em ato separado; 

 

(A.3) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da 

composição da diretoria em exercício. 

 

(A.3.a) A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados no Código Civil 

deverá mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais incumbidas de sua 

administração, exceto se assumir a forma de sociedade cooperativa. 

(A.4) A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada eventualmente 

designados em ato separado do Contrato Social, mediante termo de posse no livro de atas da 

Administração e averbação no registro competente. 

 

(A.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

(A.6) Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima posteriormente à 

constituição da sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma 

consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor. 
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(B) – REGULARIDADE FISCAL 

(B.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 
 
(B.2) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílioou sede da licitante, pertinente à atividade empresarial objeto desta 
licitação. 
 
(B.3) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal mediante a 
apresentação dosseguintes documentos: 

 
(B.3.a) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, inclusive contribuições sociais, e à 
Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, em conjunto com 
Previdência Social - INSS, de acordo com a Portaria n. º 358/2014 (Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União), expedida pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional –PGFN, da 
sede da licitante; 
 
(B.3.b) A prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio da licitante será feita por 
meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços e certidão negativa ou positiva com efeito negativo da 
dívida ativa, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que a licitante, pelo respectivo objeto, 
está isenta de inscrição estadual; 

 
(B.3.c) A prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio da licitante será feita por 
meio daapresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza ecertidão negativa, ou positiva com efeito negativo da dívida 
ativa ou, se for o caso, certidão comprobatória de que a licitante, pelo respectivo objeto, está 
isenta de inscrição municipal; 

 
(B.4) Prova de Regularidade perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF-FGTS. 

(B.5) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida paraefeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 
 
(B.5.a) Caso a documentação apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno 
porte contenha alguma restrição, lhe será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados do momento em que o proponente for declarado o vencedor da licitação, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

 
(B.5.b) O prazo acima será prorrogado por igual período, mediante requerimento do 
interessado, ressalvadas as hipóteses de urgência na contratação ou prazo insuficiente para o 
empenho. 
(B.5.c) A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo do disposto no art. 90, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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Todas as microempresas e empresas de pequeno porte que desejam fazer jus aos 

benefíciosconstantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, deverão apresentar esta declaração em obediência ao que dispõe o § 2º, art. 4º da Lei 

14.133/2021. 

 

(C) – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE TRABALHISTA 

(C.1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos 

Trabalhistas com efeito negativo. 

 

(E) – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

(E.1) Autorização para Funcionamento expedido pelo BACEN - Banco Central do Brasil, que 

pode ser emitida em conjunto com as Certidões Negativas do Banco Central. 

(E.2) Atestado(s) de capacidade técnica ou certidão, expedido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, apresentado em papel timbrado da emitente que comprovem ter o licitante 

fornecido demaneira satisfatória, compatíveis em características com o objeto desta licitação. 

 

(E.2.a) O atestado de capacidade técnico emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá 

indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail, data de 

emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição 

detalhada do objeto/serviços e quantidades. 

 

(E.2.b) Todas as informações prestadas no Atestado de Capacidade Técnica estarão sujeitas a 

verificação e confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade através de diligência, 

sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas. 

Poderá ser aberto prazo ao licitante para atendimento a diligência, que poderá ser realizada por 

convocação através do próprio sistema licitanet. 

(E.2.c) Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a 

apresentação de cópia(s) da(s) Nota(s) Fiscial(is) e correspondentes ao(s) Atestado(s) de 

Capacidade Técnica apresentado(s). 

 

7.8. O não atendimento dos itens “6 – Do Julgamento das Propostas e do Direito de 

Preferência” e “7 – DaHabilitação e Julgamento” ensejará na 

desclassificação/inabilitação da empresa. 

 

7.9. Se a licitante não atender às exigências de habilitação, o (a) Agente de 

Contratação (Pregoeiro) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a seleção da proposta e documentações que melhor atendam 

a este Edital. 

7.10. O(a) Agente de Contratação (Pregoeiro) poderá, no julgamento da habilitação e 
das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
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acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
 
7.10.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 
7.11. A instituição financeira que não possuir posto de atendimento e/ou agência 
bancária no Município (deverá declara no chat ou enviar a declaração que ira 
providenciar a instalação para atendimento durante a vigência do contrato), conforme 
termo de referência em anexo; 

 
8.1. A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar, no prazo 
estipulado pelo Agente de Contratação (Pregoeiro), a proposta de preço reformulada e 
documentação complementar (quando esta solicitada pelo Agentede Contratação – 
Pregoeiro). 

8.1.1. O prazo estabelecido no subitem acima poderá ser prorrogado pelo(a) Agente de 
Contratação (Pregoeiro) no caso da ocorrência de fato excepcional superveniente para o qual 
não tenha concorrido a licitante; 
 
8.1.2. A proposta de preço e os documentos complementares de habilitação deverão ser 
encaminhados por meio do campo próprio no sistema LICITANET; 
 
8.2. Os documentos remetidos por meio do sistema LICITANET poderão ser solicitados 
pelo (a) Agente de Contratação (Pregoeiro) em original ou por cópia autenticada a qualquer 
momento, devendo ser encaminhado em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis. 
 
8.2.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados ao Departamentode Licitação de Cachoeira Alta - GO, no endereço descrito 
na capa do Edital. 
 

8.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e 
documentação indicada no subitem 8.1,será desclassificada/inabilitada e sujeitar-se-á às 
sanções previstas neste Edital. 

 
9.1. Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providências, assim como de 
impugnar o Edital, aquele que nãoo fizer até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da 
sessão pública. 
9.2. Caberá ao(a) Agente de Contratação (Pregoeiro), auxiliado pelo setor técnico 

competente, decidir os pedidos deesclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até três dias 

úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da 

8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA REAJUSTADA E DOCUMENTAÇÃO 
COMPLEMENTAR 

9. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
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abertura do certame, podendo requisitar subsídios formais aosresponsáveis pela elaboração 

do edital de licitação e dos anexos. 

 

9.3. Acolhida à petição contra o Edital, caso acarrete mudança que afetará a confecção 

de Proposta, será designada nova data para a realização do certame. 

 

9.4. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não o impedirá de participar de 

processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

 

9.5. Na fluência dos prazos para interposição de impugnação, o processo ficará no 

Departamento de Licitação, onde as licitantes poderão ter vista dos autos. 

 

9.6. As impugnações interpostas fora do prazo serão consideradas intempestivas. 

 

9.7. Qualquer pedido de esclarecimento e/ou impugnação quanto ao Edital deverá ser 

solicitado/interposto junto à Comissão Permanente de Licitações, através da plataforma de 

realização do Pregão Eletrônico (www.licitanet.com.br). 

 

9.8. A decisão sobre o pedido de esclarecimentos ou impugnação ao Edital será 

publicada plataforma de realização do Pregão Eletrônico (www.licitanet.com.br) e no site da 

Prefeitura Municipal de Cachoeira Alta/GO, qual seja: http://www.Cachoeira Alta.go.gov.br. 

 

10.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não 

inferior a 10 minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato 

de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 

recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto 

ao licitante declarado vencedor. 

 

10.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo 

próprio no sistema, no prazo detrês dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

 

10.3. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas 

contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de 

divulgação da interposição do recurso. 

 

10.4. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

10.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.paranaiguara.go.gov.br/
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possam ser aproveitados. 

 

10.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 
11.1. As licitantes, como responsáveis por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistemaeletrônico, assumem como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances. 

 
11.2. Caso o Sistema do Pregão Eletrônico fique inacessível por problemas operacionais, 
exclusivamente do próprio sistema, com a desconexão de todos os participantes no decorrer 
da etapa competitiva do pregão, por mais de 30 (trinta) minutos, o procedimento licitatório será 
suspenso e somente será retomado após a comunicação aos participantes no endereço 
eletrônico www.licitanet.com.br. 

11.2.1. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema durante a sessão 
pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas por meio do sistema ou em virtude 
de sua desconexão. 

 
11.3. A desconexão do(a) Agente de Contratação (Pregoeiro) no decorrer da etapa de 
lances não prejudica o seu transcurso. Caso o sistema eletrônico permaneça acessível às 
licitantes para o oferecimento de lances, estes continuarão a ser recebidos, retornando o 
Agente de Contratação (Pregoeiro) , quando possível, à sua atuação na etapa de lances, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
 
11.3.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Agente de Contratação 
(Pregoeiro) persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 
reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação www.licitanet.com.br. 
 

 
12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o 
objeto e homologar a licitação, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
12.2. A decisão da AUTORIDADE COMPETENTE será publicada no sítio da Prefeitura 
Municipal de Cachoeira Alta - GO http://www.Cachoeira Alta.go.gov.br e no endereço 
eletrônico www.licitanet.com.br 
 
12.3. Integra o presente Edital, sob a forma de Anexo, a minuta do Contrato cujas 
disposições disciplinarão asrelações entre a CONTRATANTE e a ADJUDICATÁRIA. 
 
12.4. Uma vez homologado o resultado da licitação pela AUTORIDADE COMPETENTE, 

poderá ser a licitante vencedora convocada, para no prazo de 10 (dez) dias úteis, assinar o 

contrato ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou retirar instrumento equivalente, ciente de 

11. DA CONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 

12. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.paranaiguara.go.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
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que deverá comparecer no endereço informado, podendo, na impossibilidade de 

comparecimento do seu representante legal, enviar mandatário munido da respectiva 

procuração, por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, e da via original do 

documento de identidade e do cartão do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF do outorgado, 

conferindo-lhe poderes específicos para aassinatura de contrato administrativo ou para a 

retirada de instrumento equivalente. 

 

12.4.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 

motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

 

12.5. Deixando a ADJUDICATÁRIA de assinar o Contrato ou a ata de registro de preços, 

ou aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo assinalado, poderá o(a) Agente de 

Contratação (Pregoeiro), sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas à faltosa, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato 

nas condições propostas pelo licitante vencedor, observado o direito de preferência para as 

microempresas e empresas de pequeno porte. (art. 90, §2º da Lei Federal nº 14.133/2021). 

 

12.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 

12.5, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá: 

 

12.6.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas àobtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; 

 

12.6.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida aordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

 

12.7. A ADJUDICATÁRIA deverá comprovar, no momento da assinatura do Contrato ou 

da retirada do instrumento equivalente, a manutenção das condições demonstradas para 

habilitação no Edital. 

 

12.8. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração 

deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos 

trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo (Art. 91, § 4, da Lei Federal nº 

14.133/2021). 

 

12.9. O ato de recebimento do objeto da licitação não implica a sua aceitação definitiva e 

não eximirá a licitante de sua responsabilidade no que concerne à qualidade dos equipamentos 

fornecidos. 

12.10. A Fiscalização da execução do objeto contratado, será indicada pela 

AUTORIDADE COMPETENTE. 
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12.11. A recusa injustificada da ADJUDICATÁRIA em assinar o contrato, aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente, ou prestar os serviços/fornecer os produtos no prazo estipulado pela 

ADMINISTRAÇÃO, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às 

penalidades previstas em lei, exceção feita aos licitantes remanescentes que se negarem a 

aceitar a contratação cujo prazo da proposta esteja vencido. 

 
13.1. Pelo presente instrumento convocatório, observados todos os preceitos legais, 

na forma da Lei vigente a LICITANTE VENCEDORA obriga-se precipuamente: 

 

13.1.1. Comunicar o Município por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, quaisquer 

alterações ocorridas no Contrato Social, durante o prazo de vigência do Proposta e/ou 

Contrato, bem como apresentar documentos comprobatórios, ficando sujeito às 

penalidades cabíveis em caso de descumprimento. 

 
13.1.2. Assinar o CONTRATO no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a comunicação 

formal, ficando sujeito às penalidades cabíveis em caso de descumprimento. 

 
13.2. É obrigação da licitante vencedora cumprir o objeto licitado(s), descrito(s) no 

Formulário da Proposta, que poderá a qualquer tempo, sem aviso prévio, ser vistoriado pela 

ADMINISTRAÇÃO, ficando o contrato rescindido se verificado qualquer irregularidade no 

fornecimento dos produtos e/ou serviços. 

 
13.3. O(a) licitante vencedor(a) deverá observar com rigor a pontualidade e assiduidade 

na prestação de serviço/fornecimento, objeto deste Edital, ficando sujeito à multa em caso 

de descumprimento. 

 

13.4. O descumprimento de qualquer das obrigações do(a) licitante vencedor(a) implicará 

na aplicação de multa correspondente, de acordo com as normas estabelecidas em contrato. 

 
13.5. Se o(a) licitante vencedor(a), injustificadamente ou se não apresentar situação 

regular no ato da confecção docontrato ou da nota de empenho, será facultado a Administração, 

retomar a sessão, os demais licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para fazê-

lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que o(a) Agente de Contratação 

(Pregoeiro) examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sujeitando-se o desistenteàs 

penalidades constantes neste Edital e na legislação pertinente. (Art. 90, §2º da Lei 14.133/21). 

 

13.5.1. Se o (a) licitante vencedor(a), injustificadamente, não apresentar situação regular no 

ato da confecção do contrato ou instrumento equivalente, estará sujeito às penalidades 

constantes neste Edital e na legislação pertinente. 

 

13.6. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, a sessão do Pregão poderá ser 

retomada. 

13. DAS OBRIGAÇÕES 
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13.7. Cabe, ainda, ao licitante vencedor e ao contratado se submeter às Cláusulas 

da Minuta Contratual e das Obrigações estabelecidas no Termo de Referência, que se 

encontram como documento Anexo deste Edital. 

 

14.1. O pagamento do valor ofertado pela contratada será realizado no prazo de 30 (trinta) 

dias após a assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado mediante justificativa 

da contratada e aceita pela contratante. 

 

14.2. Serão designados pelo órgão contratante representantes com atribuições de Gestor e 

Fiscal do respectivo contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para 

assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

 

15.1. A licitante vencedora e/ou contratada que descumprir quaisquer das cláusulas ou 

condições do presente Edital, Termo de Referência (Anexo), Minuta Contratual (Anexo) e Ata 

de Registro de Preços (Anexo), ficará sujeito às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 

(Título IV – Das Irregularidades). 

 

15.1.1. Serão ainda aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na 

Lei 14.133/2021 asseguintes sanções: 

 

15.1.1.1. Impedimento de licitar e contratar quando: 

 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

c) não celebrar o contrato, ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente ou não entregar 

a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta; 

 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 

e) quando se tratar de amostra, o licitante que não apresentar dentro do prazo estipulado 

(no caso da impossibilidade da apresentação das amostra por motivo não previsto, o licitante 

deverá comunicar a Administração formalmente com antecedência mínima de 48 (quarenta e 

oito horas) devidamente justificado, sendo facultado a prorrogação do prazo pela 

Administração). 

 
15.1.1.2 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar quando: 

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

15. DAS PENALIDADES 
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f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
g) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

 
16.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que 
é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser 
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
 
16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
 
16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
 
16.4. Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato. 
 

 
 
17.1. É facultado ao (a) Agente de Contratação (Pregoeiro) ou à Autoridade Superior, 
em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
 
17.2. Fica segurado à Autoridade Competente, mediante justificativa motivada, o direito de 
a qualquer tempo e no interesse da Administração, adiar a data de abertura, anular ou revogar 
a presente licitação, total ou parcialmente, sem que caiba direito de qualquer indenização, bem 
como alterar as condições deste Edital, divulgando-o pela mesma forma que se deu o texto 
original, fixando novo prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, a alteração não afetar a 
formulação das propostas, nos termos do § 1º, art. 55 da Lei 14.133/2021. 
 
17.3. Os Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 
17.4. Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta inicial ou 
lance ofertado, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente o qual o (a) Agente de 
Contratação (Pregoeiro) terá a faculdade de aceitar depois de devidamente analisado. 
 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 
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17.5. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto ora 
licitado, sem expressa anuência do Contratante. 
 
17.6. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação 

 
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e nos seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Prefeitura Municipal de Cachoeira Alta - GO. 
 
 
17.8. O desatendimento das exigências formais não essenciais, não importará no 
afastamento do Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta: 
 
17.8.1. Por exigências formais não essenciais entende-se que são aquelas cujo 
descumprimento não acarrete irregularidade no procedimento, em termos de processualidade, 
bem como, não importem em vantagem aum ou mais licitantes em detrimento dos demais. 
 
17.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro 
Contrato de Fornecimento ou instrumento equivalente. 
 

17.10. A Administração poderá, até a assinatura da Ordem de Fornecimento/Serviço, 
inabilitar a licitante, pordespacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento 
e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou circunstância 
anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone a habilitação jurídica, as 
qualificações técnica e econômico-financeira e a regularidade fiscal da Licitante. 

 
17.10.1. Ocorrendo a situação acima, o (a) Agente de Contratação (Pregoeiro) 
convocará o (a) s licitantes remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a 
sessão para negociar diretamente com a Proponente mais bem classificada e posterior 
Habilitação, sendo declarada vencedora e a ela será adjudicado os objetos deste Pregão. 
 
17.11. É de responsabilidade do (a) licitante o acompanhamento do processo até a data da 
realização da sessão pública e demais atos. 

 
17.12. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 
 
17.13. Aos casos omissos, aplicarão as demais disposições da Lei n° 14.133/2021 e 
demais legislações pertinentes. 
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17.14. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se o Foro da Comarca 
de Cachoeira Alta, Estado deGoiás, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 
 
 

Cachoeira Alta – GO, 17 de outubro de 2025. 
 
 
 

 
SÉRGIO DE ALMEIDA FERREIRA 

Pregoeira
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 
 
1.1 Contratação de Instituição Financeira Pública ou Privada, para processamento e 
gerenciamento de créditos da folha pagamentos dos servidores da Administração Pública 
Municipal Direta e Indireta, em caráter de exclusividade, conforme especificações e exigências 
constantes neste Termo de Referência.  
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1 Necessidade de operacionalizar o pagamento dos créditos provenientes da Folha de 
Pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas, inclusive aqueles que venham a ser 
contratados na vigência do contrato pela Administração Direta e Indireta do Município de 
Cachoeria Alta, Estado de Goiás, por meio de instituição financeira que ofereça serviços com 
qualidade. 
2.2 Registra-se que a demanda da folha de pagamento é estimada em 435 (quatrocentos e 
trinta e cinco) beneficiários, sendo que tal número demonstra a impossibilidade de tratar 
internamente os referidos pagamentos. Além disso, é mister que se inicie o processo licitatório, 
a fim de atender os princípios de planejamento e eficiência administrativa. 
2.3 Tem-se que a licitação é o procedimento administrativo por meio do qual a Administração 
Pública seleciona a proposta mais vantajosa, ou seja, a que melhor atenda ao interesse público 
dentre as ofertadas pelos particulares que com ela desejamcontratar, oportunizando, pois, 
qualquer interessado, desde que devidamente habilitado, a participar do certame. 
2.4 Trata-se de obrigação do administrador público, estabelecida pelo inciso XXI doartigo 37 da 
Constituição Federal, in verbis:  
 

Artigo 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União,dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [...]. 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigaçoes de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. [...]. 

 
2.5 Conforme se depreende da inteligência do referido dispositivo constitucional, o dever de 
licitar é a regra no ordenamento jurídico pátrio, enquanto decorrência do princípio da 
supremacia do interesse público, tal medida tem caráter compulsório, deixando de ser adotada 
apenas nas hipóteses previstas na lei. 
2.6 Dessa maneira, é comum que a Administração Pública abra licitação pública para escolher 
instituição financeira que gerenciará e processará a folha de pagamento dos servidores 
municipais da Administração Direta e Indireta. 

ANEXO I 
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3. CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
3.1. Adota-se no presente Termo de Referência, o termo remuneração para todos os 
pagamentos a servidores, tais como salários, vencimentos, pensões, aposentadorias e demais 
serviços necessários à gestão profissionalizada das contas da prefeitura; 
 
3.2. O serviço será prestado em âmbito nacional. 
 
3.3. As datas de pagamento, no que tange ao crédito a ser efetuado nas contas correntes ou 
contas salários do funcionalismo, serão mensalmente informadas com antecedência à 
CONTRATADA para fins de previsão de numerário; 
 
3.4. A forma de pagamento será exclusivamente através de crédito em conta corrente ou conta 
salário do funcionalismo; 
 
3.5. A movimentação da conta corrente ou conta salário do funcionário dar-se-á nos estritos 
termos das legislações pertinentes; 
 
3.6. O MUNICÍPIO estará isento de toda e qualquer cobrança de tarifa, taxa ou similar não 
prevista neste Termo, referente ao objeto licitado. Serviços não previstos serão pactuados em 
contratos e negociações em separado, devendo as tarifas serem compatíveis com o mercado; 
 
3.7. Será concedido à vencedora do certame o direito de preferência – não exclusividade, de 
disponibilizar aos servidores municipais, empréstimos em consignação, inclusive na 
modalidade cartão, sem a incidência de custos de operacionalização para a Prefeitura Municipal 
de Cachoeira Alta, bem como os serviços a seguir: 
 
3.7.1 Em caráter de exclusividade: 
 
a) Centralização e processamento de créditos provenientes da totalidade da folha de 
pagamentos gerada pelo município, incluindo servidores ativos, inativos, pensionistas, lançados 
em contas salários individuais na instituição financeira contratada, além de créditos em favor 
de estagiários ou qualquer outra pessoa que venha  a manter vinculo de remuneração com a 
contratante, seja recebendo vencimento, salário, subsídio, proventos e pensões ou bolsa 
estágio, denominados, doravante, para efeito do presente, de CREDITADOS, em contrapartida 
da efetivação de débitos na conta corrente do município.  
 
3.7.2 Sem caráter de exclusividade: 
 
a) Concessão de crédito aos servidores ativos e inativos, pensionistas e estagiários da 
Prefeitura Municipal de Cachoeira Alta/GO e Órgãos da Administração Direta, mediante 
consignação em folha de pagamento, atendidos os requisitos e pressupostos regulamentares 
de ordem interna da instituição financeira contratada; 
  
b) Demais produtos/serviços que sejam negociados com o ente público, sem exclusividade; 
 
3.8  A Prefeitura enviará ao contratado as informações relativas ao contracheque por meio 
do intercâmbio eletrônico de arquivos, observadas as especificações definidas com relação ao 
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“layout” fornecido pela instituição financeira; 
 
3.9  A Prefeitura compromete-se a assinar eventual termo adicional fornecido pelo 

contratado, o qual regulará as condições operacionais para disponibilização do contracheque 

(“holerite eletrônico”); 

 

4. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS 

 

4.1. A CONTRATADA disponibilizará, sem ônus para o MUNICÍPIO ou direito a ressarcimento, 

sistemas eficientes e seguros de informática capaz de executar todas as ações necessárias ao 

fiel cumprimento das condições deste edital, observadas as Regras do Banco Central do Brasil; 

 

4.2. O MUNICÍPIO providenciará a transferência dos recursos financeiros necessários à 

cobertura das contas correntes definidas neste Termo de Referência seja por transferência 

entre contas correntes na CONTRATADA, seja por qualquer meio de transferência bancária, 

de forma a prover saldo suficiente à execução dos pagamentos. 

 

4.3.  A instituição financeira deverá efetuar o crédito nas contas correntes ou contas salários 

de cada funcionário em D+1 da data da ordem de pagamento efetuado pelo MUNICÍPIO. 

 

4.4 A contratada deverá cumprir as disposições da Res. 3.402/06 e 3.919/10 do BACEN que 

estabelece as condições para a prestação de serviços de pagamento de salários, 

aposentadorias e similares sem cobrança de determinadas tarifas, bem as demais disposições 

legais e procedimentais pertinentes ao serviço objeto do presente; 

 

4.5  À instituição financeira será concedido o direito de disponibilizar aos servidores 

municipais, empréstimos em consignação, sem a incidência de custos de operacionalização 

para a CONTRATANTE e sem caráter de exclusividade; 

 

5. ROTINAS OPERACIONAIS DO SISTEMA DE PAGAMENTO 

 

5.1. O MUNICÍPIO encaminhará à CONTRATADA, com antecedência D+1 da data do efetivo 

pagamento, através de sistemas eficientes e seguros da CONTRATADA, com recibo de entrega 

imediato, arquivos contendo os valores individualizados dos créditos do funcionalismo. 

 

5.2. A CONTRATADA realizará os testes necessários à validação dos arquivos referenciados 

no item 4.1., deste Termo de Referência, informando o MUNICÍPIO da existência de eventuais 

inconsistências, no 1º (primeiro) dia útil após sua recepção. 

 

5.3. No caso de haver alguma inconsistência, o MUNICÍPIO emitirá novo arquivo, retificado, 

transmitindo nas condições já previstas, até 01 (um) dia útil antes da data do débito da conta 

corrente, com recibo de entrega imediato. 

 

5.4. A CONTRATADA disponibilizará, em até 02 (dois) dias úteis da data do crédito ao 

funcionalismo, arquivo retorno em meio digital, que permita a confirmação dos créditos pagos 

e não pagos ao funcionalismo. 
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6. PROCEDIMENTOS DA CONTA CORRENTE OU CONTA SALÁRIO DO FUNCIONÁRIO 
 
6.1. A abertura, condições de uso e movimentação das contas serão as definidas em legislação 
própria do Banco Central do Brasil; 
 
6.2. Ao funcionário do Município deverá ser oferecido pela Licitante Vencedora: 
 

6.2.1. A promoção de abertura de contas correntes ou contas salários dos servidores 
públicos municipais, com coletas de dados, documentos e assinaturas necessárias dos 
servidores, em agência local da contratada. 
 
6.2.2. fornecer gratuitamente ao servidor da prefeitura, um cartão magnético para o 
recebimento do pagamento. 
 
6.2.3. substituir o cartão magnético no vencimento de sua validade ou no caso de danos ou 
extravio.  
 
6.2.4. disponibilizar aos servidores da prefeitura acesso às condições da conta salário e do 
disposto na resolução 3.919/10 do BACEN, ou resoluções posteriores. 
 
6.2.5. realizar todos os lançamentos de créditos dos salários, mediante custo zero aos 
servidores da Prefeitura e à Contratante. 
 
6.2.6. lançar os créditos nas contas correntes ou contas salários dos servidores da Prefeitura 
referente aos valores líquidos das folhas de pagamento mensais, 13º salário, férias e demais 
créditos originários da relação de emprego entre os servidores e a Prefeitura. 
 
6.2.7. Qualquer outro serviço não previsto nos itens anteriores, deste Termo de Referência, 
não poderá ser tarifado em valor superior aos praticados para os demais correntistas do 
BANCO. 
 

7. DA ESTRUTURA MÍNIMA E ATENDIMENTO  
 
7.1.  A CONTRATADA deverá ter no mínimo um PAB – Posto de Atendimento Bancário, que 
funcione de acordo com a RESOLUÇÃO Nº 2.099, DE 17.08.94, do Banco Central do Brasil ou, 
preferencialmente Agência Bancária na sede do Município e mantê-la em funcionamento pelo 
período do contrato. 
 

7.1.1 – Caso a Contratada não disponha de PAB ou Agência Bancária no Município a mesma 
deverá disponibilizar uma das duas modalidades no prazo máximo de 03 (três) meses após 
a assinatura do Contrato, sob pena de rescisão e aplicação das Sanções cabíveis. 
 
7.1.2 – Às expensas do Contratado, deverá ser implantado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias caixa eletrônico, com funcionamento de acordo com as normas bancárias, capaz de 
atender aos Servidores do Município e ainda aos cidadãos de Cachoeira Alta, fora do horário 
de expediente do PAB ou Agência Bancária. 
 
7.1.3 – Caso seja de interesse das partes, a Prefeitura Municipal de Cachoeira Alta poderá 
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ceder espaço físico dentro de um de seus prédios para que a instituição contratada monte o 

PAB e o Caixa Eletrônico.  

 

7.1.3.1 – Havendo interesse das partes, todos os custos com a reforma e adequação do 

prédio serão custeadas pela Contratada sem direito a indenização ao final do Contrato. O 

valor da reforma não poderá ser descontado do valor acordado de repasse ofertado no 

processo licitatório. 

 

7.1.3.2 – A Contratada deverá apresentar seguro com cobertura total da área cedida pela 

Administração Municipal para implantação do PAB / Agência Bancária e Caixa(s) Eletrônico 

(s), para reparar danos estruturais causados por sua culpa ou de terceiros. 

 

7.1.3.2 – Deverá ser apresentado projeto arquitetônico para aprovação do Município, 

principalmente quanto às questões inerentes à segurança e vigilância do prédio. Caso o 

Município opte, poderá passar a representante da Polícia Militar de Goiás e ao Corpo de 

Bombeiros Militar do Estado de Goiás para que apresentem eventuais correções do projeto 

antes de sua execução. 

 

7.2 Os prazos máximos expressos em lei, para atendimento e espera do cliente em fila 

deverão ser respeitados, devendo a contratada empenhar seus funcionários no atendimento 

adequado e de qualidade aos servidores do município, devendo ainda receber eventuais 

reclamações e atendê-las ou respondê-las, satisfatoriamente; 

 

7.3 Caso o serviço não esteja sendo executado de acordo com as especificações previstas 

neste Termo de Referência, a CONTRATADA será notificada por escrito, devendo corrigi-los 

em prazos razoáveis a serem fixados pela Administração Pública, sem qualquer ônus para o 

CONTRATANTE, podendo ficar sujeita às sanções previstas neste edital caso não seja sanada 

a irregularidade; 

 

8. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

 

8.1. Adotar as providências necessárias à denúncia e cancelamento, em tempo hábil e de 

conformidade com as cláusulas contratuais, dos contratos vigentes com instituições financeiras, 

bem como outros instrumentos porventura existentes, e cujo objeto se sobreponha ao do 

presente edital; 

 

8.2. Promover a divulgação aos seus funcionários, dos procedimentos a serem observados 

para abertura das contas correntes ou contas salários junto à CONTRATADA, cabendo aos 

servidores a escolha por qual tipo de conta deseje receber seus pagamentos. 

 

8.3. Imediatamente após a assinatura do contrato, repassar à CONTRATADA arquivo 

informatizado contendo os dados dos servidores, indicados no artigo 4º da Resolução 3.402/06 

do Banco Central do Brasil, para fins de abertura centralizada de contas correntes. 

 

8.4 Dar preferência à contratada na prestação de serviços não previstos neste instrumento, em 

termos específicos a serem pactuados, desde que exista interesse das partes; 
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9. OBRIGAÇÕES DO BANCO 
 
9.1. Proceder ao bloqueio do cartão magnético, da conta dos servidores, quando houver 

solicitação do titular ou de seu representante legal; 

 

9.2 Efetivar os créditos de salário dos servidores/empregados públicos da Contratante, por 

meio de conta-salário, garantindo as condições e isenções de tarifas previstas no art. 4º da Res. 

CMN 3.402/2006 e da Circular BACEN 3.338/2006; 

 

9.3 Se a opção do servidor for por conta corrente, ser-lhe-á garantido a equiparação de 

valores comumente cobrados dos correntistas; 

 

9.4 Para os serviços que ultrapassarem os quantitativos limites não haverá isenção de tarifas e 

a negociação ocorrerá livremente entre a contratada e o servidor, respeitados as regras 

emanadas pelo CMN/BACEN, quanto à padronização de literais e isenções tarifárias. 

  

9.5. Executar os serviços decorrentes do presente edital, em absoluto sigilo, por seus 

prepostos, ficando assim vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem 

prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO, de qualquer dado ou informação acerca do 

cadastro funcional e/ou valores remuneratórios de seus funcionários. 

 

10. OBRIGAÇÕES ADICIONAIS DO BANCO 

 

10.1.  Pagar todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que incidam ou 

venham a incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados, regras estas de inteiro 

conhecimento da instituição licitante, INCLUSIVE QUANTO AO ISSQN, sob pena de rescisão 

do Contrato e aplicação das Sanções cabíveis; 

 

10.2  Cumprir as disposições da Res. 3.402/06 e 3.919/10 do BACEN que estabelece as 

condições para a prestação de serviços de pagamento de salários, aposentadorias e similares 

sem cobrança de determinadas tarifas, bem as demais disposições legais e procedimentais 

pertinentes ao serviço objeto do presente; 

 

10.3  Processar a folha de pagamento a partir de arquivo de dados gerado no ambiente da 

própria prefeitura, com “arquivo retorno” do banco para conferência e acompanhamento dos 

débitos/créditos; 

 

10.4 Disponibilizar portfólio de produtos adequados para investimentos da Prefeitura, em 

especial, Fundos de Investimento (com taxas de administração compatíveis com o mercado e 

demais correntistas), Poupança, Aplicações e Resgates Automáticos; 

 

10.5 Caso o serviço não esteja sendo executado de acordo com as especificações previstas 

neste Termo de Referência, a CONTRATADA será notificada por escrito, devendo corrigi-los 

em prazos razoáveis a serem fixados pela Administração Pública, sem qualquer ônus para o 

CONTRATANTE, podendo ficar sujeita às sanções previstas neste edital caso não seja sanada 

a irregularidade; 
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11. QUADRO DE SERVIDORES 
 

 
12 DA OFERTA 
 
12.1 A instituição financeira repassará ao erário municipal pelo direito de exploração dos 
serviços objetos deste contrato, a importância total obtida nesta licitação, não sendo aceito valor 
total e líquido inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), sendo que os valores deverão ser pagos 
em moeda corrente nacional, mediante crédito em conta corrente do município na Contratada; 
 
12.1.1 Para obtenção do lance mínimo, foi realizada avaliação de mercado, por meio de 
licitações homologadas e contratos celebrados entre instituições financeiras e outros 
municípios, cujo objeto são compatíveis com a presente licitação. 
 
12.1.2 Os valores serão creditados, em sua totalidade (parcela única) em favor do município 
em até 30 (trinta) dias da assinatura do Contrato. 
 
13 DAS PENALIDADES 
 
13.1 Pela inexecução do Contrato, será sujeita às seguintes penalidades: 
 
13.1 advertência; 
 
13.2 pelo atraso injustificado no início da execução do objeto da licitação será aplicada multa 
de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da 
parcela inadimplida da obrigação, limitada a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será causa de 
cancelamento do Contrato. Contar-se-á o prazo a partir da assinatura do Contrato, quando o 
objeto licitado estiver em desacordo com as especificações previstas. 
 
13.3 multa de 10% sobre o valor da proposta vencedora ou da parcela inadimplida, nos casos 

de qualquer outra situação de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas; 

13.4 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

PIRÂMIDE SALARIAL 
FAIXA 

SALARIAL CONCUR. COMISS. 
PROCESSO 
SELETIVO APÓS. PENS. 

CONSELHO 
TUTELAR PREFEITO 

VICE-
PREFEITO SECRETARIOS TOTAL 

R$ 1.000,00 
a R$ 

2.000,00 35 40 25 0 2     102 

R$ 2.000,01 
a R$ 

4.000,00 38 81 56 0 2 5   0 182 

R$ 4.000,01 
a R$ 

10.000,00 41 19  0 0    9 69 

R$ 10.000,01 
a R$ 

15.000,00 44 1  0 0   1 0 46 

ACIMA DE 
R$ 15.000,00 35   0 0  1  0 36 

          435 

TOTAL DE SERVIDORES 435 

VALOR BRUTO 2.079.286,71 

VALOR LÍQUIDO 1.534.685,85 



 

                                              
 

 

 
Palácio das Cachoeiras, Praça Adelino Paula de Oliveira, N° 116, Centro, Cachoeira Alta/GO 

e-mail: licitacao@cachoeiraalta.go.gov.br 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

 

13.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação, na forma da lei; 

 

13.6 aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o 

Contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 

fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a 

União, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no Contrato 

e das demais cominações legais. 

 

13.7 Nos casos de aplicação de multas e inocorrência do seu pagamento no prazo determinado, 

a instituição será cobrada mediante processo administrativo efetuado pela gestora do contrato, 

bem como a possibilidade dos autos serem remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional para 

cobrança judicial e inscrição em Certidão de Dívida Ativa. 

 

13.8 O Contratado terá seu Contrato cancelado quando: 

 

a) descumprir as condições do Contrato;  

 

b) sofrer sanção prevista nos incisos II, III ou IV do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, 

ou art. 7º da Lei 10.520, de 2002. 

 

c) O cancelamento do Contrato poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou de força maior, que prejudique o cumprimento do mesmo, devidamente 

comprovados e justificados. 

 

d) por razão de interesse público. 

 

13.9 Após o trigésimo dia de atraso, a Contratante poderá cancelar a nota de empenho, 

caracterizando-se a inexecução total da obrigação assumida. 

 

13.10 O Contratado fica obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contato da comunicação oficial. 

 

13.11 A recusa da adjudicatária em assinar o Contrato no prazo estabelecido, a impedirá de 

participar de novas licitações pelo prazo de 12 (doze) meses junto a este Município, bem como, 

resultará na aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta 

apresentada; 
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14 CLASSIFICAÇÃO E DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 
 
14.1 Sabendo-se que a natureza do crédito não se enquadra nas definições trazidas pelo art. 
9º, §2º da Lei 4.320/1964, hão de ser, portanto, classificada como Receita de Capital, mas sim 
como Receita Corrente, especialmente por haver prazo determinado para o direito de 
exploração da folha de pagamentos, sendo que a destinação dos recursos se dará com atenção 
à Lei Orçamentária e à Lei Complementar 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 
15   DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
15.1 A contratante obriga-se a:  
 

a) Nomear um Fiscal para acompanhar a execução dos serviços contratados; 
b) Comunicar a Contratada em caso de erros do sistema; 
c) Cobrar a resolução de eventuais falhas do sistema; 
d) Penalizar a Contratada, de acordo com as Sanções previstas nesse edital. 

 
16   FISCALIZAÇÃO  
 
16.1 O responsável pela fiscalização verificará se os serviços fornecidos pelo CONTRATADO 
conferem com o detalhado deste Termo de Referência, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou falhas observadas. No que exceder à sua competência, comunicará 
o fato à autoridade superior, em 05 (cinco) dias, para adoção das medidas cabíveis. 
 
16.2 A fiscalização do contrato se prevista pelo do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, ou art. 7º 
da Lei 10.520, de 2002. 
 
 
 

 
TATIANE DA SILVA SANTOS 

Secretária Municipal da Fazenda 
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MINUTA DO CONTRATO Nº 
 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CACHOEIRA ALTA/GO,  E  A  INSTITUIÇÃO ________________, NA FORMA ABAIXO: 
 

 
Por este instrumento de contrato que entre si fazem, de um lado,  O MUNICÍPIO 

DE CACHOEIRA ALTA, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, 

CNPJ/MF nº 02.056.745/0001-06, com sede na Praça Adelino Paula de Oliveira n.º 116, Centro, 

Cachoeira Alta, Goiás, CEP 75.870- 000, neste ato representado pelo seu Gestor, 

XXXXXXXXXX, brasileiro(a), solteiro(a), agente público, inscrito no CPF nº. XXXX e RG nº. 

XXXXXXXX, residente e domiciliado nesta cidade, no uso de suas atribuições legais e em 

conformidade com a Lei nº 14.133 de 1º de Abril de 2021 e suas alterações, neste 

instrumento denominado CONTRATANTE e de outro lado, a empresa   neste ato 

denominado(a) CONTRATADO(A), neste ato representado (a) por XXXXXX, brasileiro(a), 

casado(a), XXXX, inscrito no CPF nº. XXXX e RG nº. XXXXXXXX, residente e domiciliado no 

XXXXXXX, têm como justo e contratado o que segue, regido pelas cláusulas e disposições 

seguintes: 

 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL – O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, decorrente da licitação nº. , na modalidade , 
protocolo nº. , realizada em  . 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO CONTRATUAL 
Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, 
DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL, PARA OPERAR OS 
SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS PROVENIENTES 
DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRA ALTA/GO, ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, SEM ÔNUS PARA 
A 
CONTRATANTE, nas especificações abaixo descritas e conforme Termo de Referência 
anexo ao processo: 

 

 
ITEM 

 
QTD. 

 
UND 

 
DESCRIÇÃO VALOR 

GLOBAL 
1     

VALOR GLOBAL  

 
PARAGRAFO ÚNICO - Vinculam-se ao presente contrato independente de transcrição, o 
Edital, o Termo deReferência e seus anexos, bem como a proposta ofertada pelo(a) 
CONTRATADO(A) no momento do certame. 
 

ANEXO II 



 

                                              
 

 

 
Palácio das Cachoeiras, Praça Adelino Paula de Oliveira, N° 116, Centro, Cachoeira Alta/GO 

e-mail: licitacao@cachoeiraalta.go.gov.br 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATUAL E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
I. O valor deste contrato é de R$ .............. (. ................ ), fixo e irreajustável; 
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 

II. O pagamento do valor ofertado pela contratada será realizado no prazo de 30 (trinta) 
dias após a assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado mediante justificativa 
da contratada e aceita pela contratante. 
 
III. O deposito será feito pela vencedora/contratada, obrigatoriamente com o mesmo 
número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de 
preços, não se admitindo outros CNPJ`s, de concessionárias, filiais ou de representantes 
comerciais. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE:  

Os preços deverão ser expressos em reais sendo fixo e irreajustável. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E DA PRORROGAÇÃO 
I. O presente Contrato vigorará da data de sua assinatura até o prazo de 60 meses, 
podendo ser prorrogado nos termos da Lei 14.133/21. 

II. Em caso de prorrogação do prazo de vigência do contrato, deverá ser verificada a 
regularidade fiscal do(a) CONTRATADO(A), consultar o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as 
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao 
respectivo processo. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – RECURSO FINANCEIRO 
O valor ofertado pela licitante vencedora será depositado em conta específica desta Prefeitura. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 

8.1. Proceder ao bloqueio do cartão magnético, da conta dos servidores, quando houver 

solicitação do titular ou de seu representante legal; 

8.2 Efetivar os créditos de salário dos servidores/empregados públicos da Contratante, 

por meio de conta-salário, garantindo as condições e isenções de tarifas previstas na Res. 

5.058/22 do BACEN; 

8.3 Se a opção do servidor for por conta corrente, ser-lhe-á garantido a equidade dos 

valores cobrados dos demais correntistas; 

8.4 Para os serviços que ultrapassarem os quantitativos limites não haverá isenção de tarifas 

e a negociação ocorrerá livremente entre a contratada e o servidor, respeitados as regras 

emanadas pelo CMN/BACEN, quanto à padronização de literais e isenções tarifárias; 



 

                                              
 

 

 
Palácio das Cachoeiras, Praça Adelino Paula de Oliveira, N° 116, Centro, Cachoeira Alta/GO 

e-mail: licitacao@cachoeiraalta.go.gov.br 

8.5. Executar os serviços decorrentes do presente edital, em absoluto sigilo, por seus 

prepostos, ficando assim vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem 

prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO, de qualquer dado ou informação acerca do 

cadastro funcional e/ou valores remuneratórios de seus funcionários. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES ADICIONAIS DA CONTRATADA: 

9.1.  Pagar todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que incidam ou 

venham a incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados, regras estas de inteiro 

conhecimento da instituição CONTRATADA; 

9.2 Cumprir as disposições da Res. 5.058/22 do BACEN que estabelece as condições 

para a prestação de serviços de pagamento de salários, aposentadorias e similares sem 

cobrança de determinadas tarifas, bem as demais disposições legais e procedimentais 

pertinentes ao serviço objeto do presente; 

9.3 Processar a folha de pagamento a partir de arquivo de dados gerado no ambiente 

da própria prefeitura, com “arquivo retorno” do banco para conferência e acompanhamento dos 

débitos/créditos; 

 
9.4 Disponibilizar portfólio de produtos adequados para investimentos da Prefeitura, em 

especial, Fundos de Investimento (com taxas de administração compatíveis com o mercado e 

demais correntistas), Poupança, Aplicações e Resgates Automáticos; 

 
9.5 Caso o serviço não esteja sendo executado de acordo com as especificações 

previstas neste Contrato, a CONTRATADA será notificada por escrito, devendo corrigi-los em 

prazos razoáveis a serem fixados pela Administração Pública, sem qualquer ônus para o 

CONTRATANTE, podendo ficar sujeita às sanções previstas neste Contrato caso não seja 

sanada a irregularidade; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

 
10.1 A remuneração devida à CONTRATADA pela prestação dos serviços deverá ser 

firmado contrato específico – à parte – para cada modalidade de prestação de serviço, fixando 

condições e valores, observando as normas bancárias. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE PARA 
VIALIBIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 

 
1.1. Adotar as providências necessárias à denúncia e cancelamento, em tempo hábil e de 

conformidade com as cláusulas contratuais, dos contratos vigentes com instituições financeiras, 

bem como outros instrumentos porventura existentes, e cujo objeto se sobreponha ao do 

presente edital; 
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1.2. Promover a divulgação aos seus funcionários, dos procedimentos a serem observados 

para abertura das contas correntes ou contas salários junto à CONTRATADA, cabendo aos 

servidores a escolha por qual tipo de conta deseje receber seus pagamentos. 

 
1.3. Imediatamente após a assinatura do contrato, repassar à CONTRATADA arquivo 

informatizado contendo os dados dos servidores, indicados na Resolução 5.058/22 do BACEN, 

para fins de abertura centralizada de contas correntes. 

 
11.4 Dar preferência à contratada na prestação de serviços não previstos neste instrumento, 

em termos específicos a serem pactuados; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 
I. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que 
notadamente: 
 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamentodos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
II. Caso o(a) CONTRATADO(A) não cumpra quaisquer das obrigações assumidas, ou 
fraude, por qualquer meio, a presente contratação, poderão ser aplicadas, segundo a gravidade 
da falta cometida, uma ou mais das seguintes penalidades, a juízo da Administração da 
Prefeitura: 

 
a) Advertência, quando o(a) CONTRATADO(A) der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre quenão se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

 
b) Multa: 
b.1) Moratória de 1,5% (um virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
 
b1.1) O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021; 

 
b.2) Compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
b.3) Compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) até 20% (vinte por cento) sobre 
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o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do objeto, avaliada a gravidade e o 

prejuízo causado pela infração cometida, aplicando-se os Princípios da Razoabilidade e da 

Proporcionalidade. 

 

c) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d”do inciso I desta Cláusula, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do inciso I desta Cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

 

III. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

 

IV. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

V. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contadoda data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

VI. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devidopelo CONTRATANTE ao(à) CONTRATADO(A), além da 

perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

 

VII. Nos casos não contemplados nessa cláusula, aplica-se o disposto no Título IV, 

Capítulo I da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCINDIBILIDADE/EXTINSÃO 

I. A rescisão do presente contrato poderá ocorrer, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis, quandoo(a) CONTRATADO(A): 

a) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste instrumento sem 

prévia anuência do 

CONTRATANTE; 

b) Deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações deste contrato; 

c) Desatender às determinações do servidor do CONTRATANTE, no exercício 

de suas atribuições deacompanhamento e fiscalização da execução do contrato; 

d) Cometer, reiteradamente, faltas na execução do contrato; 

e) Ocorrer alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

que restrinja suacapacidade de concluir o contrato; 
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e.1) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

f) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado. 

 

II. A rescisão do contrato poderá ocorrer por mútuo consentimento entre as partes, 

devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzida a termo no respectivo processo, desde que haja interesse da Administração; 

 

III. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o(a) CONTRATADO(A) mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 

inciso IV, da Lei n. º 14.133, de 2021). 

 

IV. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

V. O contrato poderá ser extinto ou rescindido, ainda, pelos motivos previstos nos artigos 

106, inciso III, 137, 138 e 139 da Lei 14.133, de 01/04/2021 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

I. Quaisquer eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 a 

135 da Lei nº. 

14.133 de 01/04/2021, e alterações; 

 

II. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

III. O(A) CONTRATADO(A) fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, em observância ao art. 125 da Lei 14.133/21. 

 

IV. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensadaa celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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I. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento contratual na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial, em atenção ao 

art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

I. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

II. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

III. As comunicações entre o CONTRATANTE e o(a) CONTRATADO(A) devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

 

IV. O CONTRATANTE poderá convocar o representante do(a) CONTRATADO(A) para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

V. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

VI. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração, devendo sempre observar as diretrizes do Decreto Municipal nº 

798/2023; 

 

VII. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 

e Decreto Municipal nº 798/2023, art. 20, II); 

 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitiránotificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

VIII. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do(a) 

CONTRATADO(A), acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário; 

 

IX. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

X. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

 

XI. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridadesuperior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

 

XII. O gestor do contrato e os fiscais do contrato na execução das suas atividades deverão 

observar as diretrizes estabelecidas na Lei nº 14.133/2021; 

 

XIII. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do(a) 

CONTRATADO(A), inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO SIGILO, CONFIDENCIALIDADE E DA SEGURANÇA 

DOS DADOS CADASTRAIS E FINANCEIROS  

10.1. A Instituição Financeira disponibilizará, sem ônus para a CONTRATANTE, sistemas 

eficientes e seguros de informática capazes de executar todas as ações necessárias ao fiel 

cumprimento das condições do Termo de Referência, observadas as regras do Banco Central 

do Brasil e demais legislações vigentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

I. Nos casos omissos, serão decididos pelo CONTRATANTE, aplicadas as regras da 

Lei nº 14.133/2021, suas alterações e demais normas federais aplicáveis, os princípios do 

Direito Administrativo e Constitucional, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

II. Em caso algum a CONTRATANTE pagará indenização ao(à) CONTRATADO(A) por 

encargos resultantes da Legislação Trabalhista e da Previdência Social, oriundos de contrato 

entre as mesmas e seus empregados, prepostos ou terceiros. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

O Foro do presente Contrato é o da cidade de Cachoeira Alta/GO, com renúncia expressa de 

qualquer outro por maisprivilegiado que seja. 

 

E, por estar assim justos e acordados com tudo o que aqui foi expresso, firmam o presente 

instrumento de igual teor e forma, para que produza os efeitos legais necessários. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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Cachoeira Alta/GO, XX de XXXXXX de 2025. 
 
 

_______________________________________ 
MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA 

CONTRATANTE 
  

 
 

____________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS: 
1. _________________________________ 
CPF 
 
2. _________________________________ 
CPF 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


